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PARECER JURÍDICO N° __J2025 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria Geral 

do Município, em atençic ac disposto no §1°, do art. 53, da Lei flQ 

14,133/21, na qual se requer análise acerca da legalidade do texto tanto 

da fase prévia de planejamento quanto da minuta de edital do Pregão 

Eletrônico, do tipo MENOR PRFÇO GLOBAL, modalidade aberto e 

fechado, cujo objeto é objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, objetivando 

aquisição de luminárias de LEL) e insumos elétricos, para manutenção e modernização 

do parque luminotécnico do município, com finalidade a iluminação pública, visando 

manter funcionamento das atividades administrativas, dando suporte as tarefas e 

ações operacionais, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de 

Referência, ANEXO 1 deste Edital e demais anexos, com valor total estimado em 

R$ R$ 4.527.152,39 (Quatro milhões, qmnhentos e vinte sete mil, cento e cinquenta e 

dois reais e trinta e nove centavos). 

Eis, em breve síntese, o relatório. Adiante segue parecer. 

Ab initio, cumpre registrar que esse parecer jurídico possui 

caráter meramente opinativo, no vinculando a comissão de licitação ou 

o administrador na prática de atos ou no desfecho de processos 

administrativos. 

É certo, que zs norrna'Es afirmam que alguns atos/processos 

administrativos devam ser precedidos de parecer jurídico para sua 

prática, sendo este apena; c reau".n que o antecederá, obrigando o 

admin±strzdo: a so!icitá-c-, o qie :iiamamos de parecer obrigatório. 

Todavia, a ohrga1c - i.21 )I- da emissão de parecer jurídico não 

vincula o administn'dor à fundnrc ?ntação ou conclusão sugerida pelo 
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parecerista, forçando-o apenas a solicitá-lo da assessoria jurídica por 

força de lei, podendo ele, inclusive, agir de forma contrária ao sugerido 

por seu prolator. 

Hely Lopes Meirelies leciona o seguinte sobre os pareceres: 

"( ...) Pareceres administrativos são manifestações de órgãos 

técnicos sobre açsi, nfns submetidos à sua consideração. O 

parece; ten cai-áler à,eramente opinativo, não vinculando a 

Administração ou os particulares à sua motivação ou 

conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, então, o 

que subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas, sim, 

o ato de sua a;;r'r:'çõo, que poderá revestir a modalidade 

normativa, orjinatória, negecial ou punitiva. (MEIRELLES, 

2010, p. 197)". 

Atente-se ao teor da Súmula nQ  05/2012/CAOP do Conselho 

Federal da OAB, que possui a seguinte redação: 

"ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, COYTRATAÇÂO. PODER PÚBLICO. Não 

poderá ser responsabilizado, civil ou criminalmente, o advogado 

que, no regular exercício do seu mister, emite parecer técnico 

opinando sobre dispensa ou inexigibilidade de licitação para 

contratação pelo Po4er Público, porquanto inviolável nos seus 

atos e ?nantJestaçôe no exercício profissional, nos termos do 

art. 2, Ç 3, da Lei -i 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da 

OAB)." 
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Sendo assim;  reforço que o presente Parecer Jurídico possui 

cráter meramente opinativo, 'jr' vinculando a 	decisão do 

Administrador. 

Antes de imiscuir-se a despeito da aplicabilidade, ou não, da 

modalidade licitatória elegida pala a consecução da presente pretensão, 

qual seja pregão, é imprvfoso hurii' fase prévia de planejamento, pois, 

esta postula-se como prolegômenr do processo. Impende asserir que, 

acaso se observe a existência de 'çí:io neste processo, o processo, in totum, 

estar-se-á malversado e, assim, sobrestado. 

Dito isso, ao cowpu]sar o tositó:io documental acostado pela 

secretaria jurisdicionada, ohserv---- a existência da fase adrede de 

planejamento, posto que fc'r? r. : reacios o DDcllmento de Formalização 

da Demanda - DFD; Estudo Técnico Preliminar - ETP; Termo de 

referência - TR; Matriz de Riscos - MR; Pesquisa de Preços - PP; 

Estimativa do impacto financeiro; Parecer circunstanciado do Controle 

Interno. 

Ao cotejar, em eEpecial, as minúcias do ETP, do TR e da MR, 

vislumbra-se que a fase de planejamento fora concebida de forma 

minudente, visto que as artefatos ao dotados dos jaezes legais hábeis a 

lastrear a legalidade dos mesmos. Insta aduzir que, a referida matéria 

prima é imbuída de idiossincrasias técnicas heteróclitas, e, por não 

determos a expertise técnica para cotejar escarafunchadamente as 

mesmas, a presente análise, dar-se-á sobre o aspecto legal, tão somente, 

sobre o crivo apontado e, porquanto, as especificidades técnicas, dever-

se-ão serem analisadas, em última instância, pelo próprio órgão 

assistido. 
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No presente caso vislumbra-se que, o Estudo Técnico 

Preliminar - ETP, fora concebido e observância, sobretudo, do Art. 18, 

da Lei Federal N° 14.133/21, viGe que este é calcado em elementos 

técnicos e estruturado na forma dc dispositivo legal predito, o que 

denota foi efundido projeções quanto às variações previsíveis, calcada 

em critérios objetivos e, portanto, houve a instrução pretérita de 

planejamento, dentro, à guisa su'iva, a consecução da reserva do 

mínimo legal, conforme elucidd o afamado doutrinador Marçal Justen 

Filho, vejamos: 

"O planejarertn  é uma manifestação da filosofia 

racionalista. Ref1e' ima concepção filosófica de mundo, 

que reputa çue a nciona1idade humana é suficiente para 

dominar a Natureza e assegurar o controle sobre a 

evolução dos fatos. Esse racionalismo absoluto 

fundamentou a zi'opostas do positivismo e da 

modernidade do 5<:. XiX. 

Ao longo do tempo, a experiência humana vem 

evidenciando os limites do racionalismo. Não se trata de 

negar a importância e a necessidade do uso da razão, mas 

de admitir que a :aconalidade humana não é suficiente 

para explicar a integralidade do mundo, nem é apta a 

produzii, em termos gerais e ilimitados, soluções 

satisfatórias e adequadas."' 

O autor continua: 
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O art. 18 evidencia a insuficiência da pura e simples adoção 

de determinadas - ':ações pertinentes à licitação e ao 

contrato. É indu 	0ável que tais medidas reflitam o 

exame antecipado aas circunstâncias e das condições, em 

termos compativeis com um bom planejamento. Logo, o 

art. 18 requer a exposição dos motivos que conduziram às 

opções escolhidas peia Administração. 

A validade das decisões da Administração, especialmente 

no tocante ao conteúdo do edital, depende da comprovação 

o da sua adequação, necessidade e proporcionalidade em 

sentido restrito.2  

Assim, vejamos a [iteralicace da norma em cotejo: 

"Art. 18 A fa3e ;3reparatória do processo licitatório é 

:arac:rizada p°o plenejamento e deve compatibilizar-se 

COM o :lano do cor atações anual de que trata o inciso VII 

do caput do ar: 1' ista Lei, sempre que elaborado, e com 

as 	leis orça irentárias, bem como abordar todas as 

considerFições técn'caõ, mercadológicas e de gestão que 

podem interrerir na contratação, compreendidos: 

1 - a descriré, 1 da necessidade da contratação 

fundamentad-a em estudo técnico preliminar que 

caracterize o interesse público envolvido; 

SI - a deLn1ção no objeto para o atendimento da 

necess,daoe, por n'cio de termo de referência, anteprojeto, 

projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

2 In JUSTEN FILHO, Marçai, Ccrnentárhç tÁ1 de Lic5a;ões Ad'ninistrath'as: Lei 14.133/2021, Ia  Ed., São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. paa. 3d1 

Praça Fausto Cardeso, fl- 1 	3431-9716- 13.104.740/0001-10 

1 

1 



ESTADO DE SERGIPE 
Prefeitura Municipal de Itabaiana 
"rocurado' a G~'al do Município 

Til - a definição das condições de execução e pagamento, 

das garantias ex 	e ofertadas e das condições de 

recebimento; 

IV - o orçairtento esVr:kado, ccm as composições dos preços 

utilizados para sua formação; 

a elaboração Cc t'ita1 de licitação; 

VI - a elaboraçk de minuta de contrato, quando 

necessária, U( 	nsIarS obrigatoriamente como anexo do 

edital de licitazãc; 

II  	 de bens, de prestação de 

servi ÇCi ou de evc ráo de obras e serviçbs de engenharia, 

observados os potenciais de economia de escala; 

VIU - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, 

o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 

combinação desses narâmetros, para os fins de seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo 

o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação rircunstanciada das condições do edital, 

tais corno justíinativa de exigências de qualificação 

técnica, medi inte indicação das parcelas de maior 

celevância técnica 011 valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos 

critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas Iicita;oes com Julgamento por melhor técnica 

ou téco ca e preço, e iustiíicaiva das regras pertinentes à 

particip3ção de emçiesas em consórcio; 
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso 

da licitação e a bo- 	•ecução contratual; 

XI - a rnotiv;çt sobre o momento da divulgação do 

orçamerti d.i 1..iação, observado o art. 24 desta Lei. 

g 19  O estudo 6ccro preliminar a que se refere o inciso 1 

In capo' deste tt 	deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sus - :hor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

contratação, e conterá os seguintes elementos: 

1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser r—evido sob a perspectiva do interesse 

público; 

iT - dernnstrat-r, eha previsão da contratação no plano de 

contratações anuai, sempre que elaborado, de modo a 

indicar o seu 	hamento com o planejamento da 

Administração- 

II - requisitos da contratação; 

TV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadss da r.1nirias de cálculo e dos documentos 

que lhes dão supoLe, que considerem interdependências 

com outras contratações, de modo a possibilitar economia 

de escala; 

V - levantamento d" mercado, que consiste na análise das 

alternativas possiv e justificativa técnica e econômica 

da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI . estmativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitarios referenciais, das memórias de cálculo e 

a 

' 
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dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar 

de anexo classií 	- o, se a Administração optar por 

preservar o sau si, 	até a conclusão da licitação; 

VII - deshço da oIuçã corria um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência 

técnica, quando for o caso; 

VIII - ustifica1 	para o parcelamento ou não da 

contratação, 

IX - deconstra'ivo ':s resultados pretendidos em termos 

de ?cor,'-r :dade e de melhor aproveitamento dos 

recursos humano?, materiais e financeiros disponíveis; 

X -. picvidéncias a serem adotadas pela Administração 

previame'1e à caebraçáo do contrato, inclusive quanto à 

capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gesF?  o contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

Xii - descriç5o de possíveis impactos ambientais e 

respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de 

bab'c' t onsumo di. j -izrgia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para ciesfazimento e reciclagem de bens e 

refugos, quando aoiicavel; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para ç,  atendimento da necessidade a que se 

destina. 

§ 290 ps'rud t 2'cr'ic' preliminar deverá conter ao menos os 

elementos prevsos nos incisos 1, IV, VI, VIII e XIII do § 1° 

deste artigo e, cuando não contemplar os demais elementos 
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prevsto no referido parágrafo, apresentar as devidas 

justificativas 

§ 30  Em se tratando de estudo técnico preliminar para 

contracaç5o de :br3. e servços comuns de engenharia, se 

cemonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 

oadr5es de dc'strnnenho e qualidade almejados, a 

especificação do bLto  poderá ser realizada apenas em 

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 

elaboração de rroietos." 

Nesta senaa, com o azo ae orover maior intelecção ao presente 

instrumento, atenho-rne a indigtt- cue os elementos mínimos foram 

observados, vide que à descri.ão da necessidade, bem como sua 

definição, em especial há de se reDatar que há a previsão no Plano de 

Contratações Anula - PCA, e, as condicionantes do inc. II, do art. 167, da 

Constituição Federai c/c art, 7, a- )ecretoLei N° 200/1967 e art. 16 e 

inc. IV, do Art. 37, ambos, da Lei Complementar N° 101/2000, sendo eles: 

Cc'risdI .. ..aC Fe:Je 

i6;. '3ã o \'ttiau('s 

Ii - a reaiizaçãc .e despesas ou a assunção de obrigações 

diretas que e:cadam os créditos orçamentários ou 

dicon iS, 

Art. 73. Nenhuma despesa poderá ser realizada sem a 

existência de crédito que a comporte ou quando imputada 
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a dotação impróp1ia, vedada expressamente qualquer 

atrbuiçâo de for 	aento ou prestação de serviços cujo 

custo exceda ao,; 	4 .es prèviamente fixados em lei." 

(Lei 	 101/203) 

"Art. 16. A c:a;ãc:, aÁparsão ou aperfeiçoamento de ação 

gvr:nanneal q 	- carrete aumento da despesa será 

aço nparhado 

e:n.ativa L' ,  mpacco oiçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 

subseqüentes; 

JJ - deci-açn dn domador da despesa de que o aumento 

tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a iei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 27. Fqiiparnm-e a operações de crédito e estão 

:17  - sunrão de '' gaçâo, sem autorização orçamentária, 

com fcrn€ zncl:res para paga-mento a posteriori de bens e 

Assim, aferida a legalidade do planejamento do presente auto, 

a pretensão desta urbe objetivando o Registro de Preços visando a 

aquisição de luminárias de LTD e insumos elétricos, para manutenção e 

modernização do parq:e huninotécnico do município, com finalidade a iluminação 

pública, visando manter funcionarnertc das atividades administrativas, dando 
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suporte as tarefas e ações operacionais. para persecução da prestação do 

serviço público de estilo . hfgida 	de que, o serviço público possui 

caráter indisponível, log sen in n :'ossível a interrupção deste, o que 

mormente ao escólio 	iouhnz for Meir&lss, Hely Lopes. Direito 

administrativo brasileiro. 29 Fá V'Uieiros, 2004, in verbis: 

"na Administraç.' 	ública, não há liberdade pessoal. 

Enquanto na adn  - scração particular é lícito fazer tudo 

que a lei não nrefbe, na Administração Pública só é 

permitido fazer  o ize a lei autoriza." 

Com espeque no expostc rrna, vê-se que o bem comum o qual 

se trata o presente ediiai . de s.nnc1  importância a prestação do serviço 

público e, não obstantt que da sua nào aquisição culminaria em efeitos 

nefastos, tanto para este ente f?-5e1 ativo, quanto aos munícipes. 

Por conse;tun, c, 	 -)roc,-d--r a uma análise acerca da 

minuta do edital no ast'c.:to da jEg:dade, co:ivérn proceder à uma breve 

explanação acerca JE :'odaiicud •k JLcitção escolhida para a aquisição 

dos serviços descritos 	rifrr e: m aará?rafo desse texto. 

O pregão í credo 	't 4 idz' Previsóra nQ 2.026, de 04 de 

maio de 2000 - con-ií •r en lf 	 e t n° 10.520, de 17 de julho 

de 2002 - para ser çiica: ape -  - Peia União nas aquisições de bens e 

serviços comuns a'"ang7  cia j ;': steforrrene ampliada no sentido 

de permitir aos demais entes fedt'rados se utilizar desta modalidade 

licitatória e também o Decreto 1iLG24 Ye 20 de setembro de 2019 e Decreto 

Municipal 026 de 19 de fevereiro de 2020 que regulamentavam a 

obrigatoriedade da uri1izaço ia modalidade Pregão, na forma 

eletrônica. Com  o advento da Lei Eederal N° 14.133/2021, os referidos 
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normativos foram ostracizados, entretanto, ao que concerne a 

modalidade pregão, houve a i ttenção das exegeses daqueles 

diplomas legais, pois, quando ia aquisição de bens e a contratação se 

serviços comuns pelos eres fel :ravos, conforme art. 29 da Lei Federal, 

a saber: 

"Art. 29. A ot - -êicia e o pregão seguem o rito 

proceditrental :oi - 	a que se refere o art. 17 desta Lei, 

adotando-se o re:o sempre que o objeto possuir padrões 

de desempenho - ualidade que possam ser objetivamente 

definidos pelo ecLtal, por meio de especificações usuais de 

e rc a do 

Vejamos o posicionarrcr tcoutrinário: 

Nos :er1nos do 52' .L. artigo 17, tanto no pregão como na 

concorrência d&e- 	adotar preferencialmente o formato 

eetrônico, admittn do-se a utilização da forma presencial, 

desde que motivada, devendo a sessão pública ser 

registrada em ata e gravaQa em áudio e vídeo. 

o prEo será a nv,dalidade adotada para a aquisição de o 

ens e serviços comuns. Em outras palavras, o pregão será 

adotc. scn.p-. tc  o 	jeto possuir padrões de 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 

definidos pelo ediia, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

Por expressa pet 330 legal (parágrafo único do artigo 29), 

o pregão 

 

se pic 	s contratações de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual 
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e de óbras e ser ,iços de engenharia, executados os serviços 

ae ar genharie rn; 

Serviço comum de genharia é todo serviço de engenharia 

que te'n por chet; açôcs, cbjeivamente padronizáveis em 

termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 

adequação e de adantação de bens móveis e imóveis, com 

preservação das Cai :ter!sticas originais dos bens. Noutro 

prumo, se O 'r 'C.) especial, por sua alta heterogeneidade 

cu conj exid e 5e -tão  e enqu aurando no conceito de 

se—'ico 	ic engenharia, o pregão não poderá ser 

'tiiz-,1 o 

Acerca da deterrairarã; la utilização do pregão eletrônico, 

prevê a Orientação Norrn4j tive ± 541 T.314, de lavra da emérita Advocacia 

geral da União, a saber: 

Compete 30 agci nu setor técnco da administração declarar que o 

objeto lictatério 	' nft'n'za comum para efeito de utilização da 

modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço 

de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 

enquadramento da ir. :diidade licitatória aplicável." 

Há de obtelnpE:nT qu, rico embora possa ser inoculado que 

os preceitos jurisDzudênciai5 peci?cessor, concebidos sob à égide da 

antiga Lei de Licitaçõ•s e Contrai 	administrativos - Lei N° 8.666/93, 

deva ser demovido, tal inte]ecço 4 ct-spiciente, vide que o novel diploma 

legal não se trata de urna disrun",r', mas sim de um condensador dos 
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diversos entendimentos espaços e abscrtos que incidiam nas contratações 

públicas, tanto assim o é que é e.5e - .ro outro, o entendimento, mutatis 

mutandis, engendrado pelo, já citado, afamado doutrinador Marçal Justen 

Filho, a saber: 

"Considerrid: 	mesma temática sob outro enforque, 

deve-se advritv 	a jurisprudência produzida a 

propõsto da Iei',ó/1993, relativamente à contratação 

direta rkerntaIe 	pucávei na medida em que as 

tr,dfcações 	 e pontuais não impliquem a 

o rrecessidaae ae revisão de entendimento."4  

O pregão eletrônico vem .cndo cada vez mais utilizado para 

realizar as compras e ccYntrataçc r'Ú]ic?n em razão da transparência e 

agilidade do proce$so. 

A transparência, acessibilidade para participação e rapidez dos 

processos, possibilitam maiç cc' r itividade entre os fornecedores e 

com isto, há uma rc-uçío i. ni:. :m '-c mpras públicas. 

É certo que a deinição egai de bens e serviços comuns não é 

precisa e pela leitura dc' texto legal z'cira transcrIto, conclui-se que o que 

determina ser um 	n. 	 a possibilidade de definição do 

padrão de desemp"nbo cu a1j»czd'. scg;ndo especificações usais no 

mercado. 

	

Todavia, par o flm de 	o trabalho hermenêutico dos 

operadores do dir&L: índcu 	 íer1erl por editar, em. 08 de 

agosto de 2000. o 1T?rr:t: 	S 	rur nz, nos ;eus anexos, um rol 

In JUSTEN FILHO, Marçai, Comentários à Lei de ''citações Adininistrath'as: Lei 14.133/2021, I Ed., São 
Paulo: Thomson Reuters Brasii, 2021. pag. 939. 
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exemplificativo do iu 5-erla 5 -is F 	 comuns, lista está, seguida 

pela Prefeitura de T9b'1rc u 	cdçâo do Decreto Municipal n 

04/2006 e Decreto 026/202C, he-" - 	evertuais alterações posteriores. 

Por estas razões, v' -se a c':r?to enquadramento do objeto desta 

licitação à modalidade €cH 

de sua aplicação ao 

LED e insumos eiétrico• pir' mrL',rr, 

• 2sso por existir autorização legal 

- bjn é aaquisição de luminárias de 

modernização do parque luminotécnico 

do município, com finalidade ? ilumi: E 	pública, visando manter funcionamento 

das atividades administrativas, dando sjçyrte as tarefas e ações operacionais,, face a 

discricionariedade de sua escoih' nptado por utilizá-la nos exatos 

moldes permitidos pelo art. 11  da ' do Pregão. Acerca do tema, cito, 

novamente, Marçal Justen Filho-. 

"O 1re;n 	; pru'Clzrn''!to ad!quado e muito vantajoso para 

produtos que rãc comnortem variações qualitativas em 

decorrência dc iti. lcí 4u do fornecedor. Mais Precisamente, 

auando exist" uma «adronízação das qualidades e atributos do 

chero no iercado,o -rr eç'õo i a solução mais satisfatória. Isso 

Pç:r. ,,te r 'gp d• .n "teço, desde que dentro dos padrões de 

exeauiriidadc. au *ta,-a a qualidade padronizada que foi 

cotsugrac'a nas pr» 	de mercado. Considere-se, por exemplo, 

o comhusrívtJ ou programas de computador. A variação de 

preços nio abrangc. a oportunidade para o adquirente adquirir 

p7o..1ioS de qua:d.iae aLversa ou insatisfatória." 



EST.FJO DE SERGIPE 
prefeitura Municipal de ltfliana 
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Ultrapassadas esta breve explanação propedêutica, passo à 

análise do edital. 

De acordo com o disposto no art. 6,  inciso XXIII da Lei Federal 

n2  14.133/21, do Termo de Referênch, anexo do edital constará todas as 

especificações técri?cas hábeis a astrear a plena compreensão do objeto, 

prevê, in verbis: 

Art 60  Pera s fin desta Lei, consideram-se: 

XXIT! - termo dc rc "-,'cia: documento necessário para a 

contratação de be'z'ç 'riços, que deve conter os seguintes 

parâmetros e :U ns deqcritivos: 

a) definiç!ic. dc ;oc, incluídos ;ua natureza, os 

o 1-";zo do contíato e, se for o caso, a 

possívilidade de su 	rrrogação; 

b) fundamenlacão ac cuntratação, que consiste na referência 

aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando 

não for possível aivuigar esses estudos, no extrato das partes 

que rido contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da soiuã como um todo, considerado todo o ciclo 

de vida do objeto: 

ti) requisitos da cc ' t i' ração; 

e) ,noaeo de eyecuç'o do objeto, que consiste na definição de 

como o contrate deo:râ produzir os resultados pretendidos 

desde o seu inic:o 	, seu encerramento; 

f) nzodeto de 'estõn do contrato, que descreve como a execução 

do ob jeto será aconnanhada e fiscalizada pelo órgão ou 

entidade; 

Praça Fausto Crdoso, 12 ItMaa± "T -3431-97í6— 13.104.740/0001.10 
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g) .rítércs ir ria; o e de pagamento; 

/1) For,"a e rr;tér:- 	.ecdo do fornecedor; 

i) est'matvas de t"' 	2a contratação, acompanhadas dos 

treç: zinuários rArenciet is, das memórias de cálculo e dos 

c:'ienres que hc dã. suporte, com os parâmetros utilizados 

para a ohter.çã aos nrcos e para os respectivos cálculos, que 

deuen: cnstar d.' t, 	 separado e classificado; 

» adequação '1 Ça 

Da análise acurada dos autos do procedimento licitatório, vê-se 

que houve completa observância 	disposto no transcrito dispositivo 

legal, pois, conforme supramencio- iO, consoante se pode verificar do 

Termo de Referência redigdc. 	attjndade competente, oportunidade 

na qual apresento': a neesidac.e, ubjctivando aquisição de luminárias de 

LED e insumos elétricos, para manutençàa c modernização do parque luminotécnico 

do município, com finalidade a iiumin 	)ública, visando manter funcionamento 

das atividades adminisu-ativas, dando sunorte as tarefas e ações operacionais. Além 

disso é um serviço individuaiizveI, ave pode e deve ser feito na 

modalidade Pregão, tendo em vis':? 3 natureza da contratação. O pregão 

na forma eletrônica ocrarre da :n: -ão legal acima apresentada, o que 

é também vantajoso pera Adninistr?.çi\o Municipal, face a ampliação da 

concorrência e a efetiva busca pe:a rnehor proposta. 

A forma elp c 	ica e uns r.&nca nacional e quando se trata 

de verbas federais1  u.na )li pt'i 

Ademais, o ectital do Pr-2,5o definiu o objeto do certame, bem 

como cumpriu as ctemais eyi'rria3 constantes em lei, quais seja, a 

habilitação, os crcF&ios  cv' ac-':jo das propostas e aE sanções por 

Praça Fausto Carclow, 12- i2t?In- 	--3431-9716-13.104.740/0001-10 
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0 

inadimplemento, bem torno a aplicação do teor da Lei Complementar n 

123/06, como condição de . va.id.1 	eficácia do Edital, bem como a 

observância do §1°, do a. 46, c,'c z. ,  -, do Art. 47, ambos, da Lei Federal 

N° 14.133/2021, vejamos: 

"Art, 46. 3 ?1antzm:1tc de compras deverá considerar a 

expectativa rio co 	- o anual e observar o seguinte: 

§ 1° O termo cio efe'ncia deverá conter os elementos 

cre\ iscs no n.: 	XYUI  do  cajt do art. 60  desta Lei  

ds 	ni- 	or'v açõe;: 

- 'specifi:açüo nu produto, preferencialmente conforme 

ctáogo eer5r. o 	padronização, observados os 

requisitcis de 	a:d?de, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e ?egurança; 

TI - indicação dos 	zAs de entrega dos produtos e das 

regras para recebiiacntos provisório e definitivo, quando 

for o cao; 

TU p çcificaiç d garantia exigida e das condições de 

manutenção e ass.sRncia técnica, quando for o caso. 

'r 	47  &s licit:ç5es cio servços atenderão aos princípios: 

- dr 	 considerada a compatibilidade de 

especrações es 	técnicas ou de desempenho; 

11 - It prceiEr'a1ri, quando for tecnicamente viável e 

ecznr-rna-- - Ft,too, 

Praça Fetistn Ci cos • l>-lta'a:,j ' 	S-31-97I6 - 1.1O4.?4O/OOO2-1O 
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'reetura Muninpa de tabaiana 
.; 5r' do Munic(po 

Ar. 4i. voern 	ibetc' ae execução por terceiros as 

ativijades materiais acessórias, instrumentais ou 

compleLc;a.es &:J assuic que constituam área de 

competência lega do órgão ou da entidade, vedado à 

Administração oi.. seus agentes, na contratação do serviço 

ter c ei riz a do. 

1. - ind car pessoas expressamente nominadas para executar 

lirevi ou 	ea'-i::ue ') objeto contratado; 

f: 	áro rfrrior 	definido em lei ou em ato 

.icrmaivo sc p 	peo contratado; 

	

rIahLI,cc 	n1l; i€ subordinação com funcionário 

-r.-presa :t 	 •. de kerrio terceirizado; 

TV - 	ir f 	'tZ pdgarnento mediante exclusivo 

Dfl• )1 Si dos iL 	. pagos; 

1 •. 	m-d 	 urio de empresa prestadora de 

dc tarefar fora do escopo 

dc obieto da contratação; 

21 "e! t 	Ldtdl exigências que constituam 

intervenção indevida da Administração ria gestão interna 

do r3ntraiado 

zafo ú i.ic: 

Insta asse,:',, 	-ia, c 	Ye:rno de Referência observa a 

Instrução Normati'a Seges/ME 	91, d2 25 de novembro de 2022, que 

regulamenta a conferço c1 :' rpridr-  instrumento a nível nacional. Muito 

embora possa ser 3vyido "ie vil normativo tem aplicação cogente 
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somente à esfera nacional, este é :nilicável,  no que couber, na forma do 

art. 187, da Lei Federd NTo 14 1'1 	. :ormp Pntendimento doutrinário: 

"Os demais entes fitarativos são titulares de competências 

nst'primiveis E't 	eia,, encontra-se o poder de regular 

os svrtos - e seu interesse. No exercício de tal 

competência, os r''" dos entes podem optar por aplicar os 

regulamentos edi 	es pela União. Essa é uma faculdade 

abrangida na 	ai r :ópila competência. A previsão do art. 

187 nao ac:ecenca qualquer elemento normativo no 

o sistema u:ioco bcasiieiro. Não implica obrigatoriedade da 

r'n1 i'açio dos tegi vrenoç federais no âmbito dos demais 

entes federativt o que acarretaria a sua 

incortstitucionandade. E não dspensa a necessidade de ato 

regulamentar especifico, a ser editado por cada um dos 

entes federativos, caso reputem conveniente e satisfatório 

adotar a aptkat 	regulamento federal."6  

Além do mais par 4  pass, consta dos autos designação, por 

parte da autoridade cornpeFer1- 	através de portaria, da figura da 

pregoeira - bem como da equipe a apoio --, a quem incumbirá dirigir 

todos os trabalhos, inclu:it rei 	< -.a prop35as e lances, analisar sua 

aceitabilidade e classificação e, ainda, decidir sobre a habilitação, 

conforme determina o art Y, da 1 cC Municipal flQ  2.705/2023. 

In extreniis ad - j"n so 	e toda a fase preparatória deves ser 

publicizada, quar:.: 
	

1.on3Iog?ção do processo 

licitatório, no Pntai Nac;nnaik 1 Conraaç.3e3 Públicas (PNCP), 

6  In JUSTEN FILHO, Marça, ClrjcLtI '"3 	. e '-intces Adnr.strsiivas: Lei 14.133/20231 , r Ed., São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 202!. oag. 1767. 
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conforme impinge determina o art Ç4, §32, da Lei nQ 14.133, de 2021, e 

que, ao menos, quando da divuh 	cia licitação, nos termos art. 54, 

caput e §1v, e art. 94, dc tnesmti 	--tma legal, deverá ser publicado o 

Termo de Referência e u : tLiU t r.:o ptt.]iminar, conforme preconiza 

a vox legis do AcózJu 	O;2O22 - pInáro, ei-lo: 

"9.2. dar 	. HGeRJ acerca da ocorrência das 

se it lnfec ircpnio 	4des, qut no deverão constar nos 

editais do. 	 certames, sob pena de 

responsahdizoro dos agentes envolvidos: 

9.2.1. falta de ,;' 	;ãc, junto com o edital da licitação, 

dos Estudos Térni . Preliminares;" 

Por fim, nfrrrnn 	v?racidade das informações e 

documentações or •1p';1"a' ; 	d' intira responsabilidade dos 

contraentes, aos qini3 ?dvirtç' - crr da possibilidade de aplicação de 

sanções polfticas, adrninfrativa; :vis ? penais para os casos de 

malversação da verba pública, derorrentes  da prática de ato de 

improbidade administrativa, consoante Dreconizado pela Lei n° 8.429/92 

- após a edição da Lei de Resoonsabilidade Fiscal, complementada na Lei 

n° 10/028/2000, que criou novo 	". ' penais (crimes contra as finanças 

públicas) - com a finalivaa.± dc Lornar mais efetivos os principais 

constitucionais da Adnunistaçic Pública, contidas no art. 37 da 

Constituição Federal. 

Diante dc cpot., apo 	.'uçõcs retratadas acima e análise 

da Procuradoria ace:cc 	O: :CrVè1I1C1,1 das exigências acima 

apresentadas para se aic,: Lar 	L 
	 cia mn..:ta do edital e do termo 

de contrato admiristrarivo a dtr firmado com a vencedora do certame, 

Praça Fausto LaTdJÇO. 12- .wiaiar 	- 3435-9710- 13.104.740/0001.10 
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'ocuradc + S 	d Munidp'c 

opino pela possibilidade jurdic d3 contratação em voga, salvo melhor 

Juizo, oportunidade 2rf C'2 esse e' 	dimento poderá ser reformulado. 

Este é o ente— -Umente, s:.7i me±har juízo. 

itabaiana/Si. 23 ur junho de 2025. 

Ruhenç D 

Pnc arador 	Município 
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